Modifica redagdo do Ato Normativo n° 93/2011 no tocante ao indice
de correcdo monetdria e taxa de Jjuros a serem aplicados em
condenag¢des impostas contra a Fazenda Publica.

ATO NORMATIVO N°20/2013

O Excelentissimo Senhor Desembargador PEDRO VALLS FEU ROSA, DD.
Presidente do Egrégio Tribunal de Justica do Estado do Espirito
Santo, no uso de suas atribuig¢des legais,

CONSIDERANDO o disposto na Resolugdo n° 24/2009, que instituiu a
Central de Conciliacdo de Precatérios e o disposto nos Atos
Normativos n®°s 26/2010 e 93/2011, que estabeleceram critérios para
aplicacdo de atualizacdo monetdria e Jjuros sobre precatdrios
judiciarios;

CONSIDERANDO a necessidade de adequacdo da referida resolucgdo e
atos normativos a disciplina dos juros e correcdo monetédria devidos
pela Fazenda Publica;

RESOLVE:

Art. 1°. Os artigos 2° e 3°, seus incisos e paragrafos, do Ato
Normativo n°® 26/2010, adotardo, doravante, a seguinte redagéo:

Art. 2°. No que se refere aos precatdrios
expedidos anteriormente ao advento da Emenda
Constitucional n° 62, de 09 de dezembro de 2009, a
conferéncia dos valores deverd ser realizada
seguindo os seguintes critérios:

§ 1°. Até o advento da Emenda Constitucional n°
62/2010, ou seja, até 09.12.2009:

I - Com relagcdo a correcdo monetdria, deverd a
Central de Precatdérios observar o indice adotado
pela Egrégia Corregedoria Geral da Justica
(IPC/INPC) até 29.06.2009 e Taxa Referencial (TR)
a partir de 30.06.2009 (Lei n°® 11.960/2009) ou
outro indice porventura consignado na sentenca,
deciséo ou acérdao transitado em julgado,
prevalecendo este tltimo, se fixado.

IT - No que se refere a taxa de juros, deverd a
Central de Precatdérios, primeiramente, observar a
taxa de Jjuros fixada pela sentenca, decisdo ou
acérdédo, transitado em julgado, com a adverténcia
de que:



a) N&o tendo sido fixada a taxa de Jjuros na
sentenca, deciséo ou acoérdao transitado em
julgado, deve ser verificada a possibilidade de
incidéncia do Decreto-lei n° 2.322/87, da Medida
Provisdéria n® 2.180-35 (DOU 27.08.2001) ou da Lei
n® 11.960/2009 (DOU 30.06.2009).

b) Nao tendo sido fixada a taxa de Jjuros na
sentenca, deciséo ou acoérdao transitado em
julgado, e né&o incidindo as hipdbdteses previstas no
Decreto-lei n°® 2.322/87, na Medida Provisdéria n°®
2.180-35 (DOU 27.08.2001) ou na Lei n°® 11.960/2009
(DOU 30.06.2009), deverd a Central de Precatdrios
cindir o <cédlculo quanto ao periodo anterior e
posterior ao Cébdigo Civil de 2002, aplicando, até
10/01/2003, a taxa de juros de 0,5% (meio por
cento) ao més, e, a partir de 11 de Jjaneiro de
2003, a taxa de juros de 1% (um por cento) ao més.

§ 2°. Apds o advento da Emenda Constitucional n°
62/2009, ou seja, a partir de 10.12.2009:

I - No que se refere a correcdo monetaria, devera
ser utilizado o indice de remuneracdo béasica das
cadernetas de poupanca (Taxa Referencial - TR).

IT - No tocante aos juros, deve ser aplicada a
taxa devida nos depdbdsitos da caderneta de
poupanca, excluida a incidéncia de Jjuros desde 02
de julho do ano da requisicdo do pagamento, até 31
de dezembro do ano subsequente (prazo previsto no
art. 100, § 5° da CF).

Art. 3°. No «que se refere aos precatdrios
expedidos posteriormente ao advento da Emenda
Constitucional n° 62, de 09 de dezembro de 2009, a
atualizacéo dos valores deve ser realizada
seguindo os seguintes critérios (art. 100, § 12,
CF) :

§ 1°. Até o protocolo do oficio requisitdério junto
ao Tribunal correspondente, conforme art. 4°, da
Resolucdo do CNJ aprovada no dia 29.06.2010,
atender-se-4 ao seguinte:

I - Com relagcdo a correcdo monetdria, deverda a
Central de precatdédrios observar o indice adotado
pela Egrégia Corregedoria Geral da Justica
(IPC/INPC) até 29.06.2009 e Taxa Referencial (TR)
a partir de 30.06.2009 (Lei n°® 11.960/2009), ou
outro porventura consignado na sentenca, decisao
ou acdérdido transitado em Julgado, prevalecendo
este Ultimo, se fixado.

IT - No que se refere a taxa de juros, devera a
Central de Precatdérios, primeiramente, observar a



taxa de Jjuros fixada pela sentenca, decisdo ou
acérdédo, transitado em Jjulgado, com a adverténcia
de que:

a) Nado tendo a sentenca fixada a taxa de Jjuros,
deveré ser verificada a possibilidade da
incidéncia do Decreto-lei n° 2.322/87, da Medida
Provisdéria n® 2.180-35 (DOU 27.08.2001) ou da Lei
n® 11.960/2009 (DOU 30.06.2009).

b) N&ao tendo sido fixada a taxa de Jjuros pela
sentenca, nem incidindo as hipdéteses previstas no
Decreto-lei n°® 2.322/87, na Medida Provisdria n°®
2.180-35 (DOU 27.08.2001) ou na Lei n°® 11.960/2009
(DOU 30.06.2009), deverd a Central de Precatdrios
cindir o <célculo gquanto ao periodo anterior e
posterior ao Cdébdigo Civil de 2002, aplicando, até
10/01/2003, a taxa de Jjuros de 0,5% (meio por
cento) ao més, e, a partir de 11 de Jjaneiro de
2003, a taxa de juros de 1% (um por cento) ao més.

§ 2°. Apds o protocolo do oficio requisitoédrio
junto ao Tribunal correspondente, conforme dispde
o art. 4°, da Resolucdo do CNJ aprovada no dia
29.06.2010, c¢/c o § 12, do art. 100, da CF,
observar-se-4 o seguinte:

I - No que se refere a correcdo monetaria, devera
ser utilizado o indice de remuneracdo béasica das
cadernetas de poupanca (Taxa Referencial - TR).

IT - No tocante aos juros, deve ser aplicada a
taxa devida nos depdbdsitos da caderneta de
poupanca, excluida a incidéncia de Jjuros desde 02
de julho do ano da requisicdo do pagamento, até 31
de dezembro do ano subsequente (prazo previsto no
art. 100, § 5°, da CF)."

Art. 2°. Republique-se o Ato Normativo n°® 26/2010, com as
modificacdes por este ato determinadas.
Art. 3°. Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua

publicacéao.

Vitéria, 15 de janeiro de 2013.

Desembargador PEDRO VALLS FEU ROSA
PRESIDENTE



